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Altas taxas de doenças crônicas não transmissíveis despertaram discussões no âmbito nacional e internacional quanto à composição de alimentos, o consumo excessivo de sódio, açúcar e gordura e mecanismos regulatórios. Esta pesquisa tem por objetivo elaborar uma linha do tempo com os eventos e os atores envolvidos na construção do ambiente institucional e regulatório brasileiro para a rotulagem nutricional frontal. Pesquisa bibliográfica em websites oficiais do governo, de associações e empresas de alimentos, e de revistas especializadas forneceu documentos regulatórios, artigos e relatórios técnicos e artigos científicos para a análise qualitativa. Em 1999, instituiu-se a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) com diretrizes para o direito à saúde e à alimentação. Em 2007, instituiu-se uma força tarefa por meio de portaria (3.092/2007) e estabeleceu-se um acordo de cooperação técnica entre a Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA) e o Ministério da Saúde para a construção de um Plano Nacional de Vida Saudável, contendo aspectos da qualidade nutricional dos alimentos. Em 2009, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) convocou um painel de especialistas e reforçou a necessidade de estabelecer parcerias e plano gradual de redução dos teores de sódio em alimentos, de avançar na rotulagem e na educação do consumidor. Em 2010, o Ministério da Saúde publicou a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) (24/2010) em que estabeleceu requisitos mínimos para a oferta de alimentos com altas quantidades de sódio, açúcar e gorduras. Entre 2011 e 2013 foram estabelecidos outros cinco acordos de cooperação técnica voluntários entre associações nacionais da indústria de alimentos e o Ministério da Saúde com foco na redução do teor de sódio. Definiu-se prazo e meta para categorias de alimentos prioritárias. Em 2016, a OPAS lançou diretrizes para políticas em alimentos e bebidas com quantidade excessiva de açúcar, sal e gorduras. Em 2018, a redução de açúcar entrou na pauta da indústria brasileira de alimentos, e um novo acordo de cooperação técnica foi assinado com prazo e meta para grupos de alimentos prioritários. Em 2020, foi publicada a RDC (429/2020) e a IN 75/2020 com a novidade da rotulagem nutricional frontal, limites e sinalização por meio de uma “lupa” para alimento com altos teores de açúcar adicionado, gorduras saturadas e sódio. Observou-se a importância do ambiente macro-institucional na definição de diretrizes, desdobradas em uma longa trajetória de diálogo entre os atores para a definição de regras específicas sobre os limites de sódio, açúcar e gordura nos alimentos e os alertas para o consumidor. Estas regras específicas definidas no nível meso-institucional moldam o comportamento dos atores no nível micro-institucional.
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